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PROCESSO CEE Nº: 316/2001

INTERESSADA

   : Centro Universitário Fundação Santo André

ASSUNTO


   : Prorrogação do mandato do Reitor Pró-Tempore

RELATORES

   : Cons. Dárcio José Novo

                                   Cons. Flavio Fava de Moraes

PARECER CEE N°     307/2001  -   CES   -   Aprovado em 28-11-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação de prorrogação do mandato do Reitor “Pró Tempore” do Reitor de 365 dias para 30 meses. O pedido (fls.02) foi instruído com o Parecer CEE Nº 181/2000 – DOE de 25/05/2000 que credenciou o Centro Universitário Fundação Santo André.

1.2 APRECIAÇÃO

Com o credenciamento foram também aprovados o Estatuto e o Regimento do Centro Universitário Fundação Santo André. No Estatuto, no que se refere à nomeação do Reitor (Parágrafo único do Art. 37) consta uma excepcionalidade não adotada na Deliberação CEE Nº 14/1998, ou seja, o da figura jurídica “pró-tempore” para o Reitor durante um período de 365 dias, mas que, mereceu aprovação pelo CEE. Contudo, em 20/06/2000, o então Conselho de Curadores do referido Centro aprovou modificação do mandato “pró-tempore” do Reitor de 365 dias para 30 meses e indicaram o Prof. Dr. William Saad Hossne, possuidor das melhores credenciais para aquele cargo. A nomeação do Reitor por 30 meses, pelo Prefeito Municipal, ocorreu em 22/11/2000 e a posse efetivou-se em 08/12/2000.

O pleito de prorrogação do citado mandato foi submetido ao CEE que através do Parecer Nº 378/2000 aprovado em 22/11/2000 manteve o prazo de 365 dias, por considerá-lo suficiente conforme previamente aprovado, adotando a flexibilidade de que o prazo fosse contado a partir dessa data, encerrando-se o mandato somente em 21/11/2001.

O Centro Universitário volta a solicitar a prorrogação do mandato “Pró-tempore” do Reitor para 30 meses em 12/06/2001 (fls.02) e novamente em 18/09/2001 (fls. 25), justificando para tanto razões burocráticas que estão demandando mais tempo na implantação do Centro que o previsto inicialmente.

O Reitor “Pro-tempore” alega ainda (fls. 27) que o Centro Universitário só pôde ser instalado após a aprovação do Ministério Público Estadual, através da Curadoria das Fundações. Solicita que o CEE decida com brevidade o pedido de prorrogação pois o período de 365 dias aprovado pelo CEE encerra-se em 21/11/01.

Reiteramos que embora a Deliberação CEE Nº 14/1998 não contemple a nomeação de Reitor “Pró-tempore” esta possibilidade, embora excepcional, não é inédita e já foi utilizada em várias instituições, notadamente funcionais. Contudo, o conceito de “Pró-tempore” envolve uma transição breve a fim de que seja oficializada a nomeação do mandatário conforme as regras estatutárias vigentes. Este tem sido o procedimento adotado pela Câmara de Educação Superior e pelo Conselho Pleno, mesmo reconhecendo, em cada caso, pequenas variações de tempo nas decisões.

A nosso ver, o período de 30 meses é demasiado longo. Por outro lado, ainda, o Reitor “Pró-tempore” não está impedido de concorrer ao mandato regular em continuidade ao mandato transitório.

Contudo, a contagem do tempo deve ser considerada a partir da posse do Reitor “Pro-tempore” encerrando-se o mandato em 07/12/2001.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e considerando a proximidade do vencimento do mandato (07-12-01) deve ser mantido o prazo improrrogável de 365 dias para o mandato “Pró-tempore” do Reitor do Centro Universitário Fundação Santo André, conforme já aprovado no respectivo Estatuto pelos Pareceres CEE nºs. 181/2000 e 378/2000, devendo informar a este Conselho as providências preliminares e o cronograma para a escolha do próximo Reitor que deverá estar concluída até 31/03/2002, com a respectiva posse. 

No período compreendido entre o vencimento do mandato (07-12-01) até a posse do novo Reitor, fica mantido o mandato do Reitor “Pró-tempore” atual.

São Paulo, 21 de novembro de 2001.

a) Cons. Dárcio José Novo

                 Relator

b) Cons. Flavio Fava de Moraes

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez e Sonia Aparecida Romeu Alcici .

Sala da Câmara de Educação Superior, em 21 de novembro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto dos Relatores.

O Conselheiro Arthur Fonseca Filho votou contrariamente, conforme sua Declaração de voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de novembro de 2001.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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DECLARAÇÃO   DE   VOTO

A melhor solução para o Centro Universitário Fundação Santo André e para o sistema estadual de ensino seria deferir o pedido.

São Paulo, 28 de novembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho
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